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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. DATA DO 
VENCIMENTO DO DÉBITO. INADIMPLÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, 

III, "a", da CF/1988, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nesses 

termos ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. LEI 11.941/09. 
PAGAMENTO. EXTINÇÃO. ART. 794, I, DO CPC/73.
Os dispositivos da Lei 11.941/09 expressamente indicam a possibilidade de 
aplicação dos seus benefícios ao parcelamento ou pagamento de dívidas 
anteriormente incluídas em diversos programas e parcelamentos.
Trazida aos autos prova da quitação do débito inscrito em dívida ativa, 
outra conclusão não há senão a da inexigibilidade do título que respalda a 
execução fiscal.

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente providos, nos seguintes 

termos:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE.
Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o 
magistrado ou colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à 
supressão de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no texto 
que possa difcultar a exata compreensão da manifestação judicial. E 
mesmo quando opostos com o objetivo de prequestionar matéria a ser 
versada em provável recurso extraordinário ou especial, devem atender aos 
pressupostos delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se prestam, por si 
só, para forçar o ingresso na instância superior, decorrendo, sua 
importância, justamente do conteúdo integrador da sentença ou do aresto 
impugnado. Com efeito, não se revelam meio hábil ao reexame da causa ou 
modi?cação do julgado no seu mérito, pois opostos quando já encerrado o 
ofício jurisdicional naquela instância.
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Sustenta a parte recorrente que o acórdão regional contrariou (a) o art. 489, §1º, 

e art. 1.022 do CPC/2015, pois, a despeito da oposição de embargos aclaratórios, o 

acórdão recorrido permaneceu omisso, (b) o art. 98, §6º, da Lei 8.212/91, alegando em 

síntese que, o débito não venceu em 2007, quando foi celebrado o parcelamento da 

arrematação, mas sim em 2010, quando ocorreu o inadimplemento e, por força da própria 

dicção do artigo 98, § 6º, da Lei 8.212/1991, o vencimento antecipado da dívida.Assim, 

em outubro de 2013, quando a executada efetuou o pagamento, o débito dela não atendia 

ao disposto no § 2º do artigo 1º da Lei 11.941/2009, uma vez que a dívida venceu em 

2010. Logo, não fazendo ela jus aos descontos previstos pela Lei naquele momento.

Apresentadas contrarrazões. 

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Não conheço da apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material,  deixando o agravante de expor de forma clara os motivos pelos quais o 
Tribunal a quo teria violado o dispositivo infraconstitucional em questão, restando, assim, 
inviabilizada a exata compreensão da controvérsia, razão pela qual incide o óbice da 
Súmula 284/STF, segundo o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Sobre o tema, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 
DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR DA 
VERBA. [...] 2. Configura deficiência de fundamentação do recurso 
especial a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem 
particularização dos pontos em que o acórdão estaria, de fato, omisso, 
contraditório ou obscuro, incidindo, por analogia, a Súmula 284 do STF. [...] 
(AgRg no Ag 819.624/AL, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 10/4/2012, DJe 18/4/2012) 

Outrossim, observa-se que a Corte de origem não analisou, sequer 
implicitamente, o art. 98, §6º, da Lei 8.212/91, atraindo a incidência, no ponto, do 
enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo tribunal a quo."

Além disso, se, a despeito dos embargos de declaração opostos, o Tribunal não 

se pronuncia sobre determinada questão, porque encontrou fundamentos diversos para o 
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deslinde da controvérsia, falta o requisito do prequestionamento, incidindo, assim, a 

Súmula nº 211/STJ. Em casos tais, inexiste contradição em afastar a violação do artigo 

1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito do 

recurso por ausência de prequestionamento (cf. EDcl nos EDcl no REsp 1190734/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

14/06/2011; AgRg no AREsp 355.622/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 28/11/2013).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 

recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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